
EXMO. SR. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITATIBA,

 ESTADO DE SÃO PAULO

Os Vereadores da Câmara Municipal de Itatiba Edvaldo Vicente Angelo Húngaro, Ester Dalcin Sibinelli, Evair Piovesana, João Gualberto Fattori, Otávio Botelho Ferreira e Roberto Delphino Júnior, com fundamento na legislação vigente e após tentativas frustradas no âmbito do Poder Legislativo Municipal, a quem compete, dentre outras funções, fiscalizar os atos da administração municipal a fim de garantir que todo ato administrativo municipal esteja alicerçado no preceito constitucional do princípio da legalidade, vêm à presença de V.Exa. apresentar a presente

REPRESENTAÇÃO

contra ato praticado pela administração municipal desta cidade de Itatiba, pelos motivos de fato e de direito que passam a expor articuladamente:

É público e notório que, desde o início deste ano, quando os cidadãos/contribuintes receberam os carnês expedidos pela Secretaria de Finanças do Município de Itatiba para pagamento do IPTU – Imposto  sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano, uma verdadeira batalha se travou, em face da extraordinária e excepcional majoração que sofreram os lançamentos do referido imposto, em virtude da aprovação da Lei n° 3.505/2001, que alterou a Planta Genérica de Valores, e milhares de contribuintes, no exercício de seus direitos, impetraram recursos administrativos, impugnando tais lançamentos.

Decorridos mais ou menos seis meses daquele fato, os contribuintes estão recebendo o resultado de seus recursos por meio de cartas apócrifas, nem ao menos datadas, dando ciência do indeferimento na grande maioria dos milhares de recursos interpostos. Aliás, Senhor Promotor, nessa correspondência estipulam‑se novos prazos para recolhimento do imposto, sem qualquer embasamento legal, vez que a lei municipal determina que a forma e a data de pagamentos de impostos e taxa devem ser fixadas por decreto do Executivo, o que também não foi feito.

Ocorre ainda, DD. Representante do Ministério Público, que o julgamento dos citados recursos não obedeceram ao disposto na legislação tributária municipal n° 3.243, de 28 de dezembro de 1999, que, em seus artigos 456 a 459, disciplina, de modo claro e inequívoco, a forma e competência para processamento e julgamento dessas matérias e, conforme estudo e levantamento levados a efeito por estes vereadores, o Sr. Prefeito Municipal não atendeu aos dispositivos legais mencionados, ou seja, não constituiu, por meio de instrumentos legais competentes, a Junta Municipal de Recursos Fiscais e Tributários.

A formação da Junta Municipal de Recursos Fiscais (JUMURF), como órgão permanente, de deliberação coletiva, com competência para decidir, em Primeira Instância Administrativa, as impugnações de lançamentos, deve ser composta por meio de decreto do Poder Executivo, sendo um imperativo legal sem o qual todo e qualquer ato praticado sobre a matéria é nulo de pleno direito. O julgamento dos referidos recursos pela administração municipal, na forma como ocorreu, ensejou a nulidade de todas as decisões proferidas, na medida em que os julgamentos foram realizados por pessoas que não têm competência para a prática do respectivo ato.

É de se ressaltar, ainda, que o ato nulo é insanável e não produz efeito, portanto, outra alternativa não resta, a não ser o reconhecimento de sua nulidade. É necessário consignar, Excelência, que todo o empenho de nossa parte para o acompanhamento dos processos administrativos relacionados ao IPTU foram obstados, na medida em que os requerimentos de informações e cópias de documentos a respeito do assunto foram rejeitados em Plenário da Câmara Municipal pela maioria dos vereadores, que foi favorável ao aumento do imposto. Por outro lado, junto à Administração Pública também não tivemos êxito, sob a alegação de que não havia autorização para tal providência.

Como derradeira tentativa de corrigir essa pendência no âmbito legislativo, fizemos tramitar o Requerimento n° 311/2002, solicitando ao Sr. Prefeito que declarasse nulos todos os atos praticados pela Administração Municipal com relação aos recursos interpostos por contribuintes e que determinasse a suspensão do recebimento dos tributos contestados, bem como a devolução dos valores recebidos em face dessas decisões, tendo implícita a necessidade da composição da JUMURF para decidir sobre as impugnações de lançamentos. O requerimento foi rejeitado em sessão da Câmara Municipal por nove votos contra seis.

Diante do exposto e no estrito cumprimento do poder‑dever de nossos mandatos, ante à afronta ao princípio constitucional da legalidade, ainda mais por se tratar de matéria tributária, relação direta entre o Poder Público e os cidadãos contribuintes, e, por conseguinte, toda a comunidade local, requeremos a V.Exa.:

1)
que interceda junto ao Sr. Prefeito Municipal para que o mesmo declare imediatamente nulo todos os atos praticados pela Administração Municipal com relação ao julgamento dos recursos interpostos por contribuintes e determine a suspensão do recebimento dos tributos contestados, bem como a devolução dos valores recebidos em face dessas decisões;

2)
que tome as demais providências que o caso exige, inclusive judiciais, a juízo dessa Promotoria, para o cumprimento da Lei n° 3.243, de 28 de dezembro de 1999, no que diz respeito à formação da JUMURF – Junta  Municipal de Recursos Fiscais, e para a apuração da responsabilidade por eventuais prejuízos causados à Municipalidade;

3)
que, no caso de negação ao cumprimento dos artigos 456, 457, 458 e 459 da Lei n° 3.243, promova‑se ação judicial com base no Artigo 1°, Inc. XIV do Decreto‑Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, e que, quanto ao procedimento administrativo para apuração da responsabilidade por eventuais danos causados à Municipalidade, aplique‑se o artigo 10, X, combinado com o artigo 22 da Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1992.

Termos em que, 

P. Deferimento.

Itatiba, 12 de agosto de 2002.
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